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– DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO – 

 
 
Referência: Pregão Eletrônico nº 056/2024 – Item 02. 
Processo Administrativo nº: 27.290/2024. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE AUTOMÓVEIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SEMAS). 
Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
Recorrente: CABALA SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS LTDA. 
Recorrida: LICITA COMERCIO AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA. 

 
 

I – Das Preliminares 

 
Trata-se de recurso impetrado pela empresa CABALA SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n. 39.606.986/0001-83, sediada à Rua Piaui, 200, Bairro Cavalieri, Vila Velha (ES), CEP 29.121-350, contra a decisão 
que a HABILITOU no âmbito do Pregão Eletrônico nº 056/2024 – Item 02 a empresa LICITA COMERCIO 
AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA. Aduz a Recorrente que a referida empresa fora indevidamente habilitada, 

relatando que a mesma cumpre penalidade de impedimento/ suspensão do direito de licitar com a Administração 
Nacional e, assim, não poderia sequer apresentar proposta no presente certame, quanto mais ser declarada vencedora 
e requer, portanto, que seja reformada a decisão recorrida, declarando-a INABILITADA no processo licitatório em 

comento. 
 
 

II – Da admissibilidade do Recurso 

 
Às 11h02min do dia 25 de junho de 2024 fora aberto, na plataforma eletrônica COMPRAS.GOV, prazo para 
manifestação de interesse de interposição recursal quanto a habilitação, a encerrar-se no prazo de 60 minutos, tendo a 
empresa CABALA SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS LTDA registrado intenção de recurso às 11h03min. Deferida a 

manifestação recursal, iniciou-se o prazo para juntada das razões recursais, a findar-se em 28 de junho de 2024, tendo 
à recorrente registrado seu recurso no sistema às 15h26min do referido dia 27, tempestivamente, motivo pelo qual 
decidimos conhecer do recurso interposto. 

 
 

III - Dos Fatos 

 
Às 09h30min do dia 10 de junho de 2024 fora aberta a sessão de disputa referente ao Pregão Eletrônico nº 056/2024 na 
plataforma eletrônica COMPRAS.GOV, tendo a sessão de disputa do Item 02 findado às 10h00min deste mesmo dia, da 
qual obteve-se a seguinte classificação preliminar: 
 

 
 
A empresa LICITA COMERCIO AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA, então detentora da melhor fora 

convocada para envio da proposta reajustada e documentos de habilitação no referido dia 10, às 12h15min, devendo 
fazê-lo até às 18h00min do dia 11 de junho de 2024, tendo, nesta ocasião, registrando a documentação 
tempestivamente. De posse dos documentos, o processo foi remetido à Secretaria Requisitante, para análise e emissão 
de parecer técnico do setor competente quanto ao atendimento, ou não, às exigências técnicas contidas no Edital, 
conforme definições deste setor, a qual emitiu parecer opinando pela habilitação da licitante, conforme se observa: 
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Desta feita, sendo o supracitado parecer técnico o documento responsável por pronunciar o atendimento (ou não) dos 
documentos técnicos apresentados aos requisitos técnicos desta licitação, com base nas especificações, 
documentações e exigências de qualificações técnicas estabelecidas pelo setor requisitante, a empresa LICITA 
COMERCIO AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA fora habilitada, com base na decisão do Setor Técnico 

/Autoridade Competente, que relatou atendimento de Qualificação Técnica, item 4, ANEXO IV do Edital, e ao item 5 do 
Termo de Referência, decidindo pela classificação/habilitação da licitante. 
 
Ato contínuo a documentação fora remetida ao Cadastro de Fornecedores do Município de Vila Velha/ES – COPARC, 
para análise quanto à qualificação econômico-financeira da empresa LICITA COMERCIO AUTOMOTORES 
TRANSFORMADOS LTDA, e nesta senda, tendo a empresa supracitada sido declarada habilitada pelo atendimento de 
todas às exigências editalícias, a empresa CABALA SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS LTDA protocolou recurso 

administrativo requerendo a reforma da decisão. 
 
 

IV - Do recurso 

 
A Recorrente relata que a habilitação da licitante LICITA é ilegal e reside no fato de que a mesma cumpre penalidade de 

impedimento/suspensão do direito de licitar com a Administração Nacional e, assim, não poderia sequer apresentar 
proposta no presente certame, quanto mais ser declarada vencedora, conforme decisão proferida nos autos do 
Processo Administrativo 2020-483TC, o Estado do Espírito Santo, através da PMES que decidiu aplicar a sanção de 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Nacional 
pelo prazo de 02 (dois) anos: 
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Aduz ainda que a referida informação pode também ser facilmente consultada no site do SIGA/ES 
(https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp?opcao=todos), 
constando de forma clara a sanção imposta. 
 

 
 
Por fim requer que seja reformada a decisão que declarou habilitada a empresa LICITA COMERCIO AUTOMOTORES 
TRANSFORMADOS LTDA, retomando o procedimento habilitátorio para a fase de Julgamento 

 
 

V - Das Contrarrazões 

 
Findo o prazo de apresentação das razões recursais em 28 de junho de 2024, no dia 01 de julho do mesmo ano iniciou-
se o prazo para recepção de contrarrazões, a findar-se em 03 de julho, tendo a empresa LICITA COMERCIO 
AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA apresentado suas contrarrazões tempestivamente no sistema 

COMPRAS.GOV. 
  
Registra que a apresentação de razões recursais que não se sustentam, posto que esta Recorrida não se encontra 
sancionada com qualquer ente público.  

 
Expõe em suas razões recursais, a Recorrente sustentou que esta cumpriria penalidade de impedimento/suspensão do 
direito de licitar com a Administração pelo período de dois anos, colacionando decisão publicada no Diário Oficial, além 
de disponibilização de endereço eletrônico, por onde seria possível atestar a existência da citada sanção administrativa.  
 
Informa que, de fato, fora a existência do processo administrativo estadual no sistema E-DOCS, sob o nº 2020-483TC, 
que teve por objeto a instauração de processo administrativo para verificar possíveis irregularidades cometidas por 

esta Recorrida, durante a execução da ata de registro de preços nº 51/2018, mas pontua que somente teve 
conhecimento da existência do processo administrativo em tela após a publicação da decisão no diário oficial, não tendo 
sequer sido citada de sua existência e que após apresentação de defesa no citado processo, a sanção administrativa – 
apenas vigente no SIGA no exato momento da consulta pela empresa Recorrente, mas não mais existente – foi excluída 
do portal.  
 
Adverte que a aplicação de qualquer penalidade depende do preenchimento de diversos pressupostos, dentre eles o 
princípio do contraditório e ampla defesa, além da necessária e inafastável publicação da sanção administrativa no 
portal CEIS (Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas), mantido pela Controladoria-geral da União, 

circunstância que sequer foi observada, pois tão logo teve conhecimento da existência do citado processo, prontamente 
atuou junto ao órgão sancionador para anular os efeitos da decisão e que, dessa forma, considerando a inexistência de 
qualquer sanção administrativa vigente, não restam dúvidas de que as razões recursais não merecem prosperar, 
devendo ser mantida incólume a decisão que declarou esta Recorrida vencedora do certame.  
 
Em sintase, requisita o indeferimento do recurso administrativo interposto, mantendo a peticionante na condição de 
arrematante do certame, com a consequente adjudicação e homologação do procedimento. 
 
 

VI - Da análise 

 
À priori, importa-nos ressaltar que os princípios que regem a licitação pública, preconizados no artigo 5° da Lei 
14.133/21, devem ser respeitados em todas as licitações, pois são o alicerce jurídico destas, sendo esses princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, não podendo a 
Administração, tampouco os licitantes, deles se desligar, sob pena de macular o procedimento licitatório. Vejamos: 
 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
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objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)..” (Grifamos) 

 
No mesmo sentido, prevê o Art. 37 da Constituição Federal que a Administração Pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, senão vejamos: 
 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...).” 

 
Caso não haja a observância aos ditames desses preceitos relevantes, a validade do processo de licitação fica 
comprometida, tornando-o vulnerável à sua desconstituição por razões de juridicidade pela autoridade administrativa ou 
judicial competente. Não é outra a lição de Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO:  
 

“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A 
desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, 
mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia 
irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra.” 

 
Preliminarmente, insta registrar que, consoante se depreende do art. 4º do Decreto Municipal n° 307/2023, ao Pregoeiro 
caberá, in verbis: 
 

“Do Agente de Contratação e do Pregoeiro 
Art. 4º O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente público designado pela 
autoridade competente, preferencialmente entre servidores efetivos ou empregados públicos 
dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação, e possui as 
seguintes atribuições: 
I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são suas 
atribuições, observando-se sempre o princípio da segregação de funções; 
II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso, para que o 
calendário do plano de contratações anual seja cumprido, observado, ainda, o grau de 
prioridade da contratação; e 
III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 
a) coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, bem como requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos, caso necessário;  
IV - receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; 
V - verificar a conformidade da proposta melhor classificada em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 
VI - coordenar e conduzir a fase competitiva dos lances, quando for o caso, e proceder à 
classificação dos proponentes; 
VII - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VIII - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 
insanáveis; 
IX - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances; 
X - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 
XI - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 
encaminhá-los à autoridade competente; 
XII - negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 
XIII - indicar o vencedor do certame; 
XIV - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 
XV - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 
documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu 
exame e à classificação dos proponentes; 
XVI - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 
autoridades competentes para a homologação e contratação; 
XVII - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 
XVIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 
apuração de responsabilidade; 
XIX - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório ou à contratação direta no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração Pública na 
internet, e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável 
por estas atribuições; 
XX - enviar os dados do certame ao setor de publicação dos atos oficiais do Município de Vila 
Velha; 



 

5 

XXI - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para contratação 
direta e adesões à Ata de Registros de preços. 
Parágrafo único. O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, poderá solicitar manifestação 
técnica de outros setores do órgão ou da entidade, ou manifestação jurídica da Procuradoria 
Geral do Município, a fim de subsidiar sua decisão.” 

 
Portanto, questões de mérito relativas às exigências de habilitação quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação são de atribuição do Pregoeiro, sob pena, inclusive, de ocorrência de 
vício no elemento “competência” do ato administrativo, conforme podemos verificar no Edital, item 6.1 
 

 
 
De posse do recurso, e tratando-se este de conteúdo mormente administrativo, está Pregoeira analisou quanto ao 
alegado pela Recorrente, assim como ao alegado pela Recorrida em suas contrarrazões, o qual emitiu a seguinte 
manifestação: 
 
Esta Diretoria de Compras Governamentais mantém a decisão quanto ao julgamento da licitação e opina pela 
ratificação da habilitação de empresa LICITA COMERCIO AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA, pelas 

razões que não encontramos restrições a refereida empresa em pesquisas nos sítios eletrônicos abaixo: 
 

 Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pelo Tribunal de Contas da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:) 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); 

 

 
  

 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)  

 

 
 

 Cadastro de Fornecedores do Espírito Fornecedores do Estado Santo – CRC/ES 
(https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresPageList.jsp);  

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Registramos que este último é o sistema SIGA do Governo do Estado do Espirito Santo, onde antes havia restrição, 
está não consta mais, pois na data de 09 de julho de 2024, foi publicado no Diário Oficial do Estado retificação quanto a 
decisão da publicação anterior, citada pela Reclamante, onde é CONCEDIDO O DIREITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO impetrado pela Reclamada, até que seja analisado o mérito do recurso apresentado. 
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Neste interim, registramos que, ante a vinculação ao instrumento convocatório e necessidade de julgamento objetivo, a 
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Daí se dizer que o ato convocatório funciona como a “lei interna” da licitação, subordinando o gestor público e os 
licitantes aos seus comandos. 
 
Mediante o instrumento convocatório, leva-se ao conhecimento do público a abertura de licitação, nele sendo fixadas as 
condições de sua realização e são convocados os interessados para apresentarem propostas, incluindo os critérios para 
julgamento objetivo das propostas, respeitado assim o tratamento isonômico entre os licitantes. Trata-se de uma 
segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à 
Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação, não 
podendo exigir além do que fora previamente definido. 

 
Conforme disposto no item 6.4.3 do Edital; 
 

6.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

 
Observe-se que a exigência de ausência de sanção está preconizada no Edital, sendo assim é praxe desta 
administração realizar as consultas previas após a finalização da disputa e entrega da documentação pelo licitante 
provisoriamente classificado, as consultas foram realizadas, conforme demonstrado acima e não foram encontradas 
evidencias de que a recorrente tivesse sido sancionada de alguma forma. 
 
Nesta feita, a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma 
estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas 
decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário 
observar estritamente as disposições constantes do edital. Assim, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 
obriga a Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital. Trata-se 
de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que 
determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a 
licitação.  
 
Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União: 
 

“o instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da 
administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de 
Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir 
as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” (Grifo nosso) 

 
Neste sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho: 
 

“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. 
Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. 
Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via 
administrativa ou judicial. 
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de 
julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. 
E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à 
impessoalidade e à probidade administrativa. 
Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que 
oportunamente, mas os licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se 
amoldarem a ela. 



 

9 

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, 
deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a 
fixação de preço fora dos limites estabelecidos. 
Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do 
Estatuto.” (Grifo nosso) 

 
Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório leva à assertiva de que o 
edital é a lei interna da licitação: 
 

“Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao instrumento convocatório. O 
instrumento, em regra, é o edital que deve definir tudo que é importante para o certame, não 
podendo o Administrador exigir nem mais nem menos do que está previsto nele. Por essa razão, é 
que a doutrina diz que o edital é lei interna da licitação, ficando a ele estritamente vinculada, conforme 
previsto no art. 41 da lei.” (Grifo nosso) 

 
Mister trazer à baila a posição do Tribunal de Contas da União – TCU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de 
acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada neste parecer e que 
podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005:  
 

“Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos procedimentos 
licitatórios, especialmente o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento 
objetivo, previstos nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993.” (Grifo nosso) 

 
O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório 
(AC 199934000002288):  
 

“Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ´a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada´ (Lei nº 
8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras 
traçadas pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente 
vinculada à plena observância do regramento.” (Grifo nosso) 

 
Quanto à alegação que a habilitação da empresa LICITA COMERCIO AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA 
ocorreu indevidamente, uma vez que, essa, não apresentou sanção no sitio eletrônico do SIGA do Governo Estadual, 
registra-se que não foram encontrados registros dessa sanção em quaisquer sites de busca oficial e o próprio Governo 
retificou a publicação em seu Diário Oficial. 
 
Nesta feita, verifica-se que não há caráter impeditivo da empresa citada em participação em licitações em qualquer nível 
da administração, seja Municipal, Estadual e/ou Federal. 
 
Neste ínterim, não assiste razão a Recorrente quanto à alegação que a habilitação da empresa LICITA COMERCIO 
AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA ocorreu indevidamente, uma vez que a Recorrida não apresenta 
impeditivos nos sites oficiais. 

 
Ante o exposto, a alegação da Recorrente não merece prosperar, motivo pelo qual mantemos nossa decisão no sentido 
de manter a habilitação da empresa LICITA COMERCIO AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA. 

 
VII - DECISÃO 

 
Decido negar provimento ao recurso interposto pela empresa CABALA SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS LTDA, 
ficando ratificada a habilitação da LICITA COMERCIO AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA no Pregão 

Eletrônico n° 056/2024. 
 
É importante destacar que a presente decisão não vincula à decisão, apenas faz uma contextualização fática e 
documental com base naquilo que foi carreado a este processo, fornecendo subsídios à autoridade administrativa 
superior, a quem cabe a análise e decisão. 
 
Em respeito ao § 2º, do art. 165, da Lei nº14.133/21, encaminho a Autoridade Superior para decisão. 
 
 

 
SAMANTA PONTINI 

Agente de Contratação / Pregoeira Municipal 
 
 
 
 


		2024-07-16T17:58:28-0300
	SAMANTA PONTINI:11101597739




